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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO. 
SUBMISSÃO À REGRA PREVISTA NO ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO 03/STJ. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA A CARGO DA EMPRESA. REGIME GERAL 
DA PREVIDÊNCIA SOCIAL. INCIDÊNCIA SOBRE 
GRATIFICAÇÃO NATALINA PROPORCIONAL AO AVISO 
PRÉVIO INDENIZADO.
1. "A circunstância de o aviso prévio indenizado refletir na composição 
da gratificação natalina é irrelevante, devendo a contribuição 
previdenciária incidir sobre o total da respectiva verba" (AgRg no REsp 
1383613/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 23/09/2014, DJe 10/10/2014). Assim, "a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça se consolidou no sentido 
de que 'incide contribuição previdenciária sobre os valores relativos ao 
décimo terceiro proporcional ao aviso prévio indenizado, ante o caráter 
remuneratório de tais verbas [...]' (AgRg no REsp 1.569.576/RN, Rel. 
Min. Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 1º/3/2016)" (REsp 
1825158/PE, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 27/08/2019, DJe 06/09/2019).
2. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Og Fernandes e 
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Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.

 

  

Brasília, 31 de agosto de 2020 (Data do Julgamento)

Ministro Mauro Campbell Marques
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.849.802 - RS (2019/0344713-2)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : MARCENARIA REAL LTDA 
ADVOGADOS : ALEXANDRE KELLER  - RS075921 
   CAROLINE MACIEL RODRIGUES  - RS097789 
   RAPHAEL MONTEIRO FONSECA PERDOMO  - RS113944 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

Trata-se de agravo interno (fls. 439/444) apresentado contra decisão monocrática 

sintetizada na seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SUBMISSÃO À REGRA 
PREVISTA NO ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 03/STJ. TRIBUTÁRIO. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA A CARGO DA EMPRESA. REGIME 
GERAL DA PREVIDÊNCIA SOCIAL. INCIDÊNCIA SOBRE 
GRATIFICAÇÃO NATALINA PROPORCIONAL AO AVISO PRÉVIO 
INDENIZADO. RECURSO NÃO PROVIDO.

A agravante sustenta, em suma, que:

Reforça-se que se discute a não incidência de contribuição previdenciária sobre o 
aviso prévio indenizado e seus reflexos, incluindo o décimo terceiro proporcional, 
que, nessa situação, igualmente possui natureza exclusivamente indenizatória e 
não habitual.
Veja-se na prática, o décimo terceiro salário proporcional indenizado é pago, 
somente quando o empregado é despedido, sem ser previamente avisado, ocasião 
em que recebe o aviso prévio indenizado.
Nessa hipótese, se o empregador tivesse optado por pré-avisar o empregado com 
trinta dias de antecedência, este faria jus a mais 1/12 do décimo terceiro salário 
proporcional – como não o fez, o empregador deve indenizar este 1/12 sob o título 
de décimo terceiro salário indenizado, sendo inconcebível a tributação sobre tal 
parcela.
Importante ressaltar novamente que o aviso prévio indenizado e seus reflexos, 
além de constituírem ganho eventual, de maneira alguma, possuem natureza 
salarial, uma vez que se destinam a reparar a atuação do empregador que 
determina o imediato desligamento do empregado.
Portanto, tendo em vista que o décimo terceiro salário indenizado, decorrente do 
pagamento do aviso prévio indenizado, possui a mesma intenção – compensar 
prejuízo causado pelo desligamento do empregado do trabalho –, também está fora 
do campo de incidência das contribuições previdenciárias Dito isso, fica evidente 
que o décimo terceiro salário indenizado, decorrente do pagamento do aviso 
prévio indenizado, possui a mesma natureza que a verba principal, possuindo, 
inclusive as mesmas características – natureza indenizatória e ganho não habitual 
–.
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Requer seja provido o recurso.

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.849.802 - RS (2019/0344713-2)
  
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO. 
SUBMISSÃO À REGRA PREVISTA NO ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO 03/STJ. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA A CARGO DA EMPRESA. REGIME GERAL DA 
PREVIDÊNCIA SOCIAL. INCIDÊNCIA SOBRE GRATIFICAÇÃO 
NATALINA PROPORCIONAL AO AVISO PRÉVIO INDENIZADO.
1. "A circunstância de o aviso prévio indenizado refletir na composição da 
gratificação natalina é irrelevante, devendo a contribuição previdenciária incidir 
sobre o total da respectiva verba" (AgRg no REsp 1383613/PR, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 23/09/2014, DJe 
10/10/2014). Assim, "a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça se 
consolidou no sentido de que 'incide contribuição previdenciária sobre os 
valores relativos ao décimo terceiro proporcional ao aviso prévio indenizado, 
ante o caráter remuneratório de tais verbas [...]' (AgRg no REsp 1.569.576/RN, 
Rel. Min. Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 1º/3/2016)" (REsp 1825158/PE, 
Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
27/08/2019, DJe 06/09/2019).
2. Agravo interno não provido.

 

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

O recurso não merece prosperar.

Inicialmente, cumpre esclarecer que o presente recurso submete-se à regra prevista no 

Enunciado Administrativo n. 3/STJ, in verbis: "Aos recursos interpostos com fundamento no 

CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 

requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC".

A orientação das Turmas que integram a Primeira Seção/STJ é pacífica no sentido de 

que "o décimo-terceiro salário (gratificação natalina) integra o salário-de-contribuição para 

fins de incidência de contribuição previdenciária" (REsp 812.871/SC, 2ª Turma, Rel. Min. 

Mauro Campbell Marques, DJe de 25.10.2010). Essa orientação encontra amparo na 

jurisprudência do Supremo Tribunal Federal que se firmou no sentido de que "é legítima a 

incidência da contribuição previdenciária sobre o 13º salário" (Súmula 688/STF).

No mesmo sentido:

C54250644981241<91141<@ C944881<14845032560449@
REsp 1849802 Petição : 310413/2020 2019/0344713-2  -   Documento Página  3 de 5 

Documento eletrônico VDA26378767 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MAURO CAMPBELL MARQUES   Assinado em: 24/08/2020 22:18:59
Código de Controle do Documento: 9DA9DD82-1738-4512-B272-D992FEE1D2F1



Superior Tribunal de Justiça

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA SOBRE O DÉCIMO-TERCEIRO SALÁRIO. DECRETO 
Nº 612/92. LEI FEDERAL Nº 8.212/91. CÁLCULO EM SEPARADO. 
LEGALIDADE APÓS EDIÇÃO DA LEI FEDERAL Nº 8.620/93. 
1. A Lei n.º 8.620/93, em seu art. 7.º, § 2.º autorizou expressamente a incidência 
da contribuição previdenciária sobre o valor bruto do 13.º salário, cuja base de 
cálculo deve ser calculada em separado do salário-de-remuneração do respectivo 
mês de dezembro (Precedentes: REsp 868.242/RN, DJe 12/06/2008; EREsp 
442.781/PR, DJ 10/12/2007;  REsp n.º 853.409/PE, DJU de 29.08.2006; REsp n.º 
788.479/SC, DJU de 06.02.2006; REsp n.º  813.215/SC, DJU de 17.08.2006).
2. Sob a égide da Lei n.º 8.212/91, o E. STJ firmou o entendimento de ser ilegal o 
cálculo, em separado, da contribuição previdenciária sobre a gratificação natalina 
em relação ao salário do mês de dezembro, tese que restou superada com a 
edição da Lei n.º 8.620/93, que estabeleceu expressamente essa forma de cálculo 
em separado.
3. In casu, a discussão cinge-se à pretensão da repetição do indébito dos valores 
pagos separadamente a partir de 1994, quando vigente norma legal a respaldar a 
tributação em separado da gratificação natalina.
4. Recurso especial provido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC 
e da Resolução STJ 08/2008.
(REsp 1.066.682/SP, 1ª Seção, Rel. Min. Luiz Fux, DJe de 1º.2.2010)

Nesse contexto, "a circunstância de o aviso prévio indenizado refletir na composição 

da gratificação natalina é irrelevante, devendo a contribuição previdenciária incidir sobre o 

total da respectiva verba" (AgRg no REsp 1383613/PR, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 23/09/2014, DJe 10/10/2014).

Assim, "a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça se consolidou no sentido de 

que 'incide contribuição previdenciária sobre os valores relativos ao décimo terceiro 

proporcional ao aviso prévio indenizado, ante o caráter remuneratório de tais verbas [...]' 

(AgRg no REsp 1.569.576/RN, Rel. Min. Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 1º/3/2016)" 

(REsp 1825158/PE, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 

27/08/2019, DJe 06/09/2019).

No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA A CARGO DA EMPRESA. REGIME GERAL DA 
PREVIDÊNCIA SOCIAL. INCIDÊNCIA SOBRE O DÉCIMO TERCEIRO 
SALÁRIO PROPORCIONAL AO AVISO PRÉVIO INDENIZADO, FÉRIAS 
GOZADAS, SALÁRIO-MATERNIDADE, ADICIONAL DE HORAS 
EXTRAS, ADICIONAIS NOTURNO, DE PERICULOSIDADE E DE 
INSALUBRIDADE.
1. As Turmas que integram a Primeira Seção do STJ, em casos análogos, aos dos 
autos, adotam entendimento de que é legítima a incidência de contribuição 
previdenciária sobre o décimo terceiro salário, inclusive o pago (de forma 
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indenizada e proporcionalmente) por ocasião da rescisão do contrato de trabalho.
2. Assim, é pacífico o posicionamento do STJ quanto à incidência da contribuição 
previdenciária patronal sobre o décimo terceiro proporcional ao aviso prévio 
indenizado. Precedentes: AgInt nos EDcl no REsp 1.693.428/RS, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 11/5/2018; AgInt no REsp 
1.584.831/CE, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 21/6/2016; 
AgRg no REsp 1.569.576/RN, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 
1º/3/2016.
3. No julgamento dos Recursos Especiais repetitivos 1.230.957/RS e 
1.358.281/SP, a Primeira Seção firmou a compreensão de que incide contribuição 
previdenciária patronal sobre as seguintes verbas: salário-maternidade, 
salário-paternidade, horas extras, adicional de periculosidade e adicional noturno.
4. No que tange às demais verbas (férias gozadas e adicional de insalubridade), 
também é pacífico o entendimento do STJ de que nelas incede a contribuição 
previdenciária patronal.
5. Recurso Especial não provido.
(REsp 1814866/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 01/10/2019, DJe 18/10/2019)

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 1.849.802 / RS
Número Registro: 2019/0344713-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50210559020174047108

Sessão Virtual de 25/08/2020 a 31/08/2020

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARCENARIA REAL LTDA
ADVOGADOS : ALEXANDRE KELLER - RS075921

CAROLINE MACIEL RODRIGUES - RS097789
RAPHAEL MONTEIRO FONSECA PERDOMO - RS113944

RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MARCENARIA REAL LTDA
ADVOGADOS : ALEXANDRE KELLER - RS075921

CAROLINE MACIEL RODRIGUES - RS097789
RAPHAEL MONTEIRO FONSECA PERDOMO - RS113944

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Og Fernandes e Assusete Magalhães
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.
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Brasília, 31 de agosto de 2020
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